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DECRETO N °. 116/2021 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021. 

CERTIDAO DE PuBucAçAo 
Cerlifico para os devidos fins de fé pubica que o 
oresente ato foi pubticado no Diane Otiaal EtetrOnico de 
Gloria de Dourados DOEGO 
Data. O 	3404 1  
Edicão: 3.04 	Ano 't'.J 

Sthd mis Pierette 

DISPOE SOBRE AS NORMAS RELATIVAS AO 
ENCERRAMENTO DA EXECUçAO  ORcAMENTARIA, 
FINANCEIRA E PATRIMONIAL E A ELAB0RAcAO DAS 
PRESTAçOES DE CONTAS DO MUNIC1PI0 DE GLORIA DE 
DOURADOS/MS, REFERENTE AO EXERC1CIO FINANCEIRO DE 
2021, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

0 PREFEITO (A) MUNICIPAL DE GLORIA DE DOURADOS/MS ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, SR. ARISTEU PEREIRA NANTES, no uso das atribuiçöes legais 
que Ihe são conferidas pela Lei Orgãnica do MunicIpio, 

CONSIDERANDO o disposto no Lei Federal no 4.320/64 e suas 
alteraçoes, bern como a necessidade de adequação as normas de finanças 
piiblicas volfadas para a responsabilidade no gestão fiscal, determinadas pela Lei 
Complementar no 101/2000 e suas alteracoes; 

CONSIDERANDO que o encerramento do exercIcio financeiro e 0 

consequente levantarnento das Demonstraçöes Contábeis consfituem 
providéncias que devem ser prévia e adequadamente ordenadas e planejadas; 

CONSIDERANDO que os procedirnentos pertinentes a tais 
providências devem ser cumpridos de maneira uniforme e rigorosamente de 
acordo corn os prazos fixados; 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de disciplinar os 
procedirnentos administrativos relacionados as compras e licitaçães, execução 
orcamentária, tesouraria e patrirnônio para elaboração das Prestacoes de Contas 
de Gestão; e 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar as procedirnentos e 
estabelecer urn cronograrna de atividades e açöes necessárias para o 
encerramento do exercIcio financeiro de 2021, corn vistas ao atendirnento do 
Iegislacão vigente e aos preparativos inicials para 2022: 

DEC RETA: 
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CAPITULO i 
DO ENCERRAMENTO DA EXECUçAO ORCAMENTARIA 

Art. 10.  Os Orgãos da Administraçao Piblica Direta e Indirefa 
obedecerão, para o encerramento do exercIcio financeiro de 2021, as disposiçöes 
de caráter orçamentário, financeiro, contábil e patrimonial, seguindo as preceitos 
constantes neste decreto. 

Parágrafo Unico. As normas elencadas no presente decreto deverão 
ser observadas sem prejuIzo do princIplo da anualidade do orçamento, previsto no 
art. 20  da Lei Federal n° 4.320, de 17 de marco de 1964, e do regime de 
competência determinado pelo art. 50, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 
101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 20. Para a observância do regime de competência da despesa, 
somente deverão ser empenhadas e confabilizadas no exercIcio financeiro as 
parcelas dos contratos, convénios e demais ajustes cujo fato gerador ocorra ate 
31 de dezembro do respectivo exercIcio financeiro. 

Parágrafo ónico. No inIcio do exercIcio financeiro subsequente, após a 
publicação do respectivo orçamento, deverão ser realizados as empenhos dos 
valores das parcelas remanescentes, cujo fato gerador tenha ocorrido ate o 
término do exercIclo financeiro antecedente. 

Art. 30. As Unidades Orçamenfárias do Poder Executivo encaminharão 
as suas solicitaçoes de empenhos a Secretaria Municipal de Gestão Póblica 
impreterivelmente ate o dia 03 de dezembro de 2021. 

Art. 40. A emissão de empenhos, a partir da data de publicação deste 
Decreto, ficará condicionada a disponibilidade de recursos financeiros na 
Tesouraria/Caixa/Banco do municIpio. 

Art. 50•  o prazo máximo para a emissão de Notas de Empenho, a 
conta das dotaçöes orçamenfárias do corrente exercIcio, será o dia 10 de 
dezembro de 2021. Após esta data, nâo será permitida a sua emissão, tampouco 
a edição de Decretos de Suplementaçöes de Créditos Orçamentarios. 

Art. 60. As despesas concernentes as diárias de pessoal, necessárias 
para o perlodo de 10 de dezembro de 2021a 31 de dezembro de 2021, seráo 
pagas em seu processo normal. 

S 
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Art. 7°. Serão anuladas as notas de empenho cuja realizaçöo, entrega 
do material ou execucao do serviço não se efetivar ate o dia 23 de dezembro de 
2021. 

Parágrafo iinico. 0 disposto no cc put deste artigo também se aplica 
aos saldos dos empenhos estimativos. 

CAPITULO II 
DOS BENS MÔVEIS E IMÔVEIS 

Art. 8°. 0 Livro de inventdrio é documento obrigatório pertencente a 
Prestação de Contas do MunicIpio, cujos bens de caráter permanente deverão ter 
registros analIticos - corn indicação dos elementos necessários para a sua perfeita 
dentificaçao e dos agentes responsáveis pela sue guarda e administracão, em 
conformidade corn o §2 0  do art. 9 0  da Resolucão ICE/MS n° 88, de 03 de outubro 
de 2018. 

Art. 091 . 0 Prefeito Municipal, por melo de Decreto, para fins do 
disposto no art. 8°, norneará uma "Comissão de Avaliação e Levantarnento 
Patrimonial de Bens Máveis e lrnóveis". 

Parágrafo 6nico. A "Comissão de Avaliação e Levantarnento 
Patrimonial" deverá atender as exigéncias contidas na legislacão em vigéncia, em 
especial as novas regras adotadas pelo Manual de Contabilidade PUblica 
Aplicada ao Setor PUblico (MPCASP) e as lnstruçöes de Procedimentos Contábeis 
editadas pela STN. 

CAPITULO III 
DOS RESTOS A PAGAR 

Art. 10. As despesas efetivamente liquidadas e não pagas ate o final 
do exercIcio financeiro de 2021 serão inscritas em "Restos a Pagar", ate o limite do 
saldo da disponibilidade financeira de cada Orgão, seguindo as exigencies da Lei 
Complementar n° 101/2000 e da Lei Federal n° 10.028/2000. 

Parágrafo inico. Consideram-se como efetivamente liquidadas as 
despesas em que o material ou service tenha sido recebido ou prestado n9 
termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64. L 
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Art. 11. As despesas de que trafa o artigo anterior serão inscritas em 
"Restos a Pagar", nos termos abaixo: 

I - Restos a pagar processados: despesas empenhadas cujo serviço ou 
material contratado tenha sido prestado ou entregue e aceito pelo contratante, 
em conformidade coma art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964; 

II - Restos a pagar nöo-processados: despesas empenhadas cujo 
serviço esteja sendo prestado ou material contratado esteja em fase de 
recebimento, condicionadas a verificação do direito adquirido pelo credor. 

Parágrafo ünico. Os saldos de empenho provenientes de despesas 
que não serão concretizadas, par quaisquer motivos, deverão ser anulados antes 
do término do respectivo exercIcio financeiro. 

Art. 12. Serão consideradas para fins de inscrição em "Restos a Pagar 
Não Processados", desde que haja disponibilidade financeira, as despesas do 
exercIcio relativas a: 

I - Compromissos resultantes da celebração de contratos, convénios, 
acordos, ajustes ou instrumento congenere; 

II - Serviços püblicos; 

III - Serviços de engenharia e obras em andamento. 

Art. 13. E vedada a reinscricöo de despesas em "Restos a Pagar", 
assegurando-se, todavia, a direito do credor, par meio da emissão da Nota de 
Empenho no exercIcio de reconhecimento da dIvida, a conta do elemento 
"Despesas de ExercIcios Anteriores", nos termos do art. 37 da Lei Federal n° 
4.320/64. 

Art. 14. Ate a data de 29 de dezembro de 2021, a Setor de 
Contabilidade providenciará a cancelamento dos saldos de "Restos a Pagar Não 
Processados" relativos aos exercIcios anteriores e que não tenham disponibilidade 
de caixa, em observância ao art. 2 0  da Lei Federal n° 10.028/2000. 

CAPITULO IV 
DO CANCELAMENTO DAS DIVIDAS PASSIVAS 

Art. 15. Poderá a Setor de Contabilidade efetuar a cancelamento de 
DIvidas Passivas que prejudiquem a resultado Patrimonial do exercIcio financeiro 
de 2021, tendo coma contrapartida a conta patrimonial 'Ajustes de ExercIcio 
Anteriares" - pertencente ao PatrimOnio LIquido do Balanço Patrimonial, 
acompanhadas das suas respectivas Notas Explicativas. 
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CAPITULO V 
DOS PRECATÔRIOS JUDICIAIS 

Art. 16. Faz-se necessário que o setor responsável apresente ao final do 
exercIcio finonceiro de 2021, por meio de seu representante jurIdico, a relação 
nominal dos precatórios judiciais pertencentes ao seu municIpio, para contabilizá-
los junto a Prestaçao de Contas, nos termos do Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor PUblico (MCASP), Volume Ill - Procedimentos Contábeis EspecIficos. 

CAPITULO VI 
DA DIVIDA All VA 

Art. 17. Dentro do exercIcio financeiro em curso, o setor encarregado 
do controle do Divida Ativa deverá adotor providéncias, nos âmbitos 
administrotivo e judicial, quanto 00 crédito a receber registrado no Balanco 
Patrimonial do exercIcio financeiro de 2020 do municIpio. 

Art. 18. Cabe 00 setor responsável o levontamento real do dIvida ativa 
tributária e não tributária do municIpio, para fins de ajustes e regularizacão junto a 
Prestacao de Contas do exercIclo financeiro de 2021. 

Art. 19. Objetivando o seu registro contábil, o ato legal que fixou o 
loncamento do lmposto Prediol e Territorial Urbano - IPTU para o exercIcio de 2021 
deverá ser entregue 00 Setor Contábil, em cumprimento as normas estabelecidas 
no Manual de Contabilidade Aplicado 00 Setor Pöblico (MCASP), Porte II - 
Procedimentos Contábeis Patrimoniais. 

CAPITULO VII 
CREDITOS A RECEBER "REALIZAVEL" 

Art. 20. 0 Setor de Contabilidade fica autorizodo a adotor medidos de 
regularizoçöo quanto oos créditos a receber a tItulo de realizável, podendo hover 
ajustes, baixos e inscriçöes, desde que sejam esclarecidos por meio de "Nota 
Explicotivo" junto a Prestação de Contas do exercIcio. 

CAPITULO VIII 
DO RECESSO DE FINAL DE ANO 

Art. 21. Nos brgaos do Poder Executivo Municipal, será ponto 
facultotivo nos dios 24,30 e 31 de dezembro de 2021, e 03 e 04 dejaneiro de 2022, 
excetuondo-se os serviços essencials que, por sua natureza, nöo permitem 
paralisacao. 
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CAPITULO IX 
DAS LICITAcOES 

Art. 22. A abertura de processos licitatórios consignados no orçamento 
vigente, corn recursos de tributos e transferéncias constitucionais, encerrar-se-á no 
dia 29 de dezembro de 2021, corn exceção dos processos necessários para 
atendimento aos lirnites constitucionais e os oriundos de transferências de recursos 
decorrentes de convénjos, contratos de repasse ou instrumento congenere. 

Parágrafo Onico. A partir desta data, nenhurn pedido de compras ou 
prestação de serviços poderá ser realizado sem autorizaçao expressa do Prefeito 
Municipal. 

Art. 23. Os documentos necessários a apreciação da regularidade e 
legalidade das fases processuals das contrataçoes piiblicas seguirão Os critérios 
para a organizaçâo e remessa eletrônica (por rneio do Portal do Jurisdicionado e-
Contas) estabelecidos nos termos da Resoluçao ICE/MS n° 88/2018. 

§ 1 0. Em relação aos documentos pertinentes a Execução Financeira: 

- Quando a vigência do contrato não houver encerrado ate o dia 30 
de abril do ano subsequente a sua formalizaçao ou aditamento, deverá ser 
encarninhado somenfe o Subanexo I - Execução Financeira de Confrafos, 
defalhando-a desde o primeiro pagamento ate o dia 31 de marco; 

II - A documentação da execução financeira deverá ser remetida no 
prazo de ate 25 (vinte e cinco) dias iiteis após a data do ülfimo pagamenfo, da 
rescisão ou da inscrição em restos a pagar. 

§ 2°. Somente serão rernetidos ao Tribunal de Contas os contratos, 
convênios, termos de parcerias, contratos de gestão, ajustes e outros instrumentos 
congêneres quando a contratação alcançar os limites de remessa obrigatOria 
previstos no CapItulo Ill, Seção II da Resolução IC/MS n° 88/2018. 

DAS DIsPosIcöEs FINAlS 

Art. 24. 0 prazo previsto no art. 50  deste Decreto não se aplica: 

- Aos casos corn provados de calamidade pUblica. 

I - As despesas corn pessoal e encargos sociais; 

ii - As parcelas de amortizaçao e juros do dIvida pUblica; 

Ill - Aos débitos feitos em conta corrente bancária, referentes as 
despesas regulamentares; 
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IV - A compromissos resultantes de Convênios, Termos de Ajustes ou 
transferéncias voluntárias reolizadas corn outros entes do federação; 

V - As despesas corn saUde, educação e FUNDEB, para aplicacao de 
Indices constitucionais ou servicos que, por sua natureza, não podem ser 
poralisados. 

Art. 25. Os casos excepcionais serão autorizados pela Secretaria 
Municipal de Gestão Piblica 

Art. 26. Os responsáveis técnicos da Administracão Püblica Municipal, 
ou as empresas contratadas para tal finalidade, deverão estar em dia corn as 
inforrnacôes e os dados contábeis junto 005 Orgaos de Controle Externo, via rede 
de internet, no que diz respeito a prestacão de contas eletrOnica - Siconfi, Sicom, 
RREO, RGF, Siope, Slops, Sicap, Sadipem, Balanco Geral, entre outros. 

Art. 27. 0 Portal de Transparência do municIpio, em observância ao 
art. 48 do Lei de Responsabilidade Fiscal c/c § 1° do art. 8 0  do Lei de Acesso a 
lnforrnacão, deverá disponibilizar, via internet, em tempo real, inforrnaçöes 
pormenorizadas sobre a execução financeira e orçamentária do receita e do 
despesa, incluindo ainda: 

- Publicacão do PPA, LDO e LOA; 

II - Publicacão do RGF e RREO; 

Ill - Publicação dos prestacôes de contas e seus respectivos pareceres 
- ICE/MS; 

IV - Audiências pUblicas (PPA, LDO e LOA); 

V - Publicacão dos procedirnentos licitatOrios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bern corno todos os contratos celebrados; 

VI - Dados gerais para o acornpanhamento de progromas, açöes, 
projetos e obras de órgãos e entidades; 

VII - Registros de quoisquer repasses ou transferências de recursos 
financeiros; 

VIII - Registros dos cornpetências e estrutura orgonizacional, 
enderecos e telefones dos respectivas unidodes e horários de atendirnento 00 

püblico e 

IX - Respostos as perguntas mais frequentes do sociedade. 
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Art. 28. Aplicam-se a este Decreto, em sua totalidade, as normas 
regulamentares aprovadas pela Lei Complementar no 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 

Art. 29. Cabe a Controladoria Geral do MunicIpio zelar pelo 
cumprimento do disposto neste decreto e adotar as providências para a 
responsabilizaçao dos dirigentes e dos servidores que praticarem atos em 
desacordo com as disposiçOes nele contidas. 

Art. 30. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacão. 

Gloria de Dourados, 05 de novembro de 2021. 

AristeuaNantes 
- Prefeito Municipal - 


